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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO 
 
 Em relação ao estupro de vulnerável, a exceção Romeu e Julieta, originária do direito norte-americano, 
refere-se ao entendimento de que a pequena diferença de idade entre o autor e a vítima da conduta a torna atípica. 
 No ordenamento jurídico brasileiro, o crime de estupro de vulnerável é disposto no art. 217-A do Código 
Penal. O legislador brasileiro criminaliza a prática sexual realizada com menor de quatorze anos, 
independentemente do seu consentimento, dentro da figura do tipo penal acima mencionado, não havendo, a 
princípio, qualquer exceção admitida na lei. 
 Dessa forma, o modelo jurídico brasileiro tem tido certa dificuldade em adotar a doutrina norte-americana 
da exceção Romeu e Julieta, admitindo-a eventualmente como causa supralegal de exclusão da tipicidade. Poucos 
tribunais estaduais já se manifestaram no sentido de sua admissão. A relativização da idade da vítima é, às vezes, 
admitida na hipótese de relacionamento amoroso e com consentimento dos pais, como se vê em diversos julgados. 
 O Superior Tribunal de Justiça não se manifestou ainda, de forma expressa, sobre a referida exceção. 
Todavia, no julgamento do Recurso Especial 1.480.881/PI, conduzido pela Terceira Seção em 26/8/2015, entendeu 
o Tribunal que: 
 

“Para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A, caput, do Código 
Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa 
menor de quatorze anos. O consentimento da vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a 
existência de relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime”. 
 

 Dessa forma, entende-se que a exceção de Romeu e Julieta, apesar de não expressamente discutida no 
STJ, em tese não é por ele admitida. 
 


